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RESUMO 

 

No Brasil, o acelerado processo de urbanização, o crescimento desestruturado 

das cidades, a ocupação de áreas impróprias, aliados ao fenômeno das mudanças 

climáticas em progressão, vem aumentando as situações de perigo e dos níveis de 

riscos, trazendo desafios de grande complexidade, tais quais os relacionados à 

proteção da infraestrutura municipal, como as instalações de tratamento de água e de 

esgoto, hospitais, postos de saúde, escolas, entre outras, que possuem importância 

estratégica para a manutenção e qualidade de vida das pessoas. A inexistência ou 

ineficiência de mecanismos de prevenção e de alerta, a falta de conhecimento e de 

divulgação de informações e percepção dos riscos, a capacitação deficiente de atores 

para uma resposta imediata, a incapacidade do poder público em gerir aspectos de 

governança em planejamento territorial, instalações de infraestruturas e sistemas 

municipais com manutenção e capacidade deficientes, combinados com a variabilidade 

e incertezas em estimativas de riscos produzem cenários preocupantes. A instituição 

da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil ï PNPDEC, em 2012, passou a exigir 

dos municípios ações de gestão de riscos que transcendem sua capacidade técnica e 

seus limites territoriais, suscitando revisão de suas políticas públicas. Em busca de 

contribuir com a melhoria deste cenário, o presente estudo desenvolve um conjunto de 

propostas para a gestão de riscos e proteção da infraestrutura crítica municipal, onde 

se vislumbra um aumento na objetividade das ações de proteção, cujas técnicas e 

procedimentos atuais, genéricas, não se aprofundam nessa questão. O trabalho 

identificou que a maior parte dos estabelecimentos municipais, não possui planos para 

situações de ocorrência de eventos naturais perigosos e desastres. As propostas 

apresentadas recomendam que os gestores públicos identifiquem e estabeleçam 

prioridades na prevenção e mitigação de riscos para o desenvolvimento de estratégias 

de proteção, aumento da resiliência e manutenção da sua infraestrutura crítica, 

servindo de um modelo que poderá contribuir para melhoria das ações dos municípios 

no cumprimento das políticas e diretrizes de sua competência. 

 

Palavras-chave: desastres naturais; gestão de riscos; infraestrutura crítica.  



 
 

   
 

ABSTRACT 

In Brazil, the accelerated process of urbanization, the unstructured growth of 

cities, the occupation of inappropriate areas, allied to the phenomenon of climate 

change in progress, has increased danger situations and risk levels, bringing challenges 

of great complexity, such as those related to the protection of municipal infrastructure, 

such as water and sewage treatment facilities, hospitals, health centers, schools, among 

others, which are of strategic importance for the maintenance and quality of life of 

people. The inexistence or inefficiency of prevention and alert mechanisms, the lack of 

knowledge and dissemination of information and perception of risks, the deficient 

training of actors for an immediate response, the inability of the public power to manage 

aspects of governance in territorial planning, infrastructure facilities and municipal 

systems with poor maintenance and capacity, combined with the variability and 

uncertainties in risk estimates produce worrying scenarios. The institution of the National 

Civil Defense and Protection Policy ï PNPDEC, in 2012, began to demand risk 

management actions from municipalities that transcend their technical capacity and 

territorial limits, prompting a review of their public policies. Seeking to contribute to the 

improvement of this scenario, the present study developed a set of proposals for risk 

management and protection of critical municipal infrastructure, envisioning an increase 

in the objectivity of protection actions, whose current, generic techniques and 

procedures are not delved into this issue. The work identified that most municipal 

establishments do not have plans for situations of occurrence of dangerous natural 

events and disasters. The proposals presented recommend that public managers 

identify and establish priorities in the prevention and mitigation of risks for the 

development of protection strategies, increase resilience and maintenance of their 

critical infrastructure, serving as a model that can contribute to improving the actions of 

municipalities in the compliance with the policies and guidelines within its competence.  

Keywords: natural disasters; risk management; critical infrastructure.  
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1 INTRODUÇÃO 

A humanidade sempre conviveu com os desastres naturais e enfrentou suas 

consequências com os recursos disponíveis em cada época. Desde os primórdios e 

nascimento dos povoados e das cidades, lugares mais atraentes foram ocupados em 

face das melhores condições de suprimentos e facilidades próprias. 

Muitos dos acontecimentos de eventos naturais têm seus danos 

potencializados pela acelerada urbanização das cidades e da indiscriminada 

ocupação das áreas de risco, em função de crescimento populacional e da dinâmica 

da modificação das condições sociais, econômicas e culturais de cada localidade. 

Os eventos perigosos e os desastres podem ocorrer em qualquer região, pois 

decorrem de combinações de variáveis e efeitos, sendo seus impactos bastante 

significativos em infraestruturas de serviços, deterioração ou colapso de 

estabelecimentos e edifícios, em agravamento de problemas ambientais, mortes e 

ferimentos, além dos efeitos sequenciais de abalos sociais e psicológicos.  

O crescimento das populações nas áreas urbanas e a ocupação de áreas com 

riscos é tendência da maioria dos municípios. 

Neste trabalho utilizou-se o termo ñdesastres naturaisò para simplifica«o do 

entendimento, embora Brasil (2012b) a partir de 2012 utilize a classificação de 

desastres quanto à origem em naturais e tecnológicos. Tal entendimento é resultado 

da interação dos danos e principalmente da estreita relação entre prevenção no 

tocante às infraestruturas críticas aqui tratadas do município e a proposta de medidas 

apresentadas, pois a intensidade dos danos está diretamente relacionada com 

aspectos e lições não aprendidas de casos em plantas industriais e colapsos 

originados por eventos naturais mais agravados por ações humanas e outras. 

Entre as duas vertentes ï naturais x antropogênicos e naturais x tecnológicos 

ï os desastres naturais correspondem àqueles agravados ou não pela interferência 

humana (Günther et al. 2017). 

O Marco de Sendai (2015) para a Redução do Risco de Catástrofes 2015-2030 

foi adotado na Terceira Conferência Mundial sobre a Redução do Risco de Desastres, 

realizada em março de 2015, em Sendai, Miyagi, no Japão, para adoção de um marco 

pós-2015 para a redução do risco de desastres, conciso, focado e orientado para o 

futuro e para a ação, complementação e revisão da implementação do Marco de Ação 
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de Hyogo 2005-2015, considerando a experiência adquirida. Na oportunidade os 

Estados reiteraram seu compromisso com a redução do risco de desastres e com o 

aumento da resiliência, com um senso de urgência do tema no contexto do 

desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza e integrando em políticas, 

programas e orçamentos relevantes (The Human [...], 2015). 

A Plataforma Nacional de Redução de Risco de Catástrofes de Portugal 

(PNRRC, 2017) descreve que o Marco (Quadro) de Sendai para a Redução do Risco 

de Catástrofes 2015-2030, ñrefora nos seus objetivos fundamentais a necessidade 

do envolvimento de todos os setores da sociedade no esforço de criação de 

estratégias e desenvolvimento de ações com vista à gestão e à redução do risco de 

cat§strofesò, e que essa tarefa deve envolver inúmeros stakeholders, de forma 

transversal à sociedade com importante participação do setor privado, e não somente 

do público. 

O principal objetivo definido pelo Marco (Quadro) de Sendai para o atual ciclo 

de 15 anos ® ñprevenir novos riscos e reduzir os riscos de catástrofes existentes, 

através da implementação de medidas integradas e inclusivas ao nível econômico, 

estrutural, legal, social, da saúde, cultural, educacional, ambiental, tecnológico, 

pol²tico e institucionalò, tudo isso para que haja prevenção e redução da exposição a 

perigos e vulnerabilidades a catástrofes, aumentando o grau de preparação para 

resposta e recuperação. 

Ao considerar-se que uma das sete metas definidas no Marco (Quadro) de 

Sendai consiste em ñreduzir os danos em infraestruturas críticas e a afetação dos 

servios b§sicos e essenciaisò, percebe-se a necessidade urgente de prover os 

municípios de instrumentos e políticas de gerenciamento de riscos ambientais. 

Tais problemas podem ser minimizados através de uma abordagem 

transdisciplinar.  

Aspectos positivos deverão decorrer dessa abordagem, com contribuições aos 

agentes públicos e organizações privadas, para a formulação de políticas relevantes 

para a redução do risco e aumento da resiliência da sociedade. 

Vários fatores influenciam esse aspecto, dentre eles, a vulnerabilidade 

relacionada às construções e a dificuldade inerente ao poder público no 

acompanhamento dos efeitos da expansão urbana. 
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Nota-se, nesse contexto algumas fragilidades na gestão de riscos no âmbito 

municipal, assim como nos modelos de urbanização, com pouca atenção direcionada 

para um planejamento urbano que leve em conta as características relacionadas aos 

eventos danosos e desastres e na compreensão necessária para a minimização 

desses riscos. 

O poder público municipal trabalha com demandas de várias áreas, via de 

regra, com dotações orçamentárias priorizando outros setores, como por exemplo, 

educação e saúde, ficando, portanto, na maioria das vezes dependente de recursos 

extras (verbas estaduais e federais) para obras estruturais de engenharia e 

infraestrutura urbana e também para manutenção adequada, constante e sistêmica 

de seus estabelecimentos que pertencem aos serviços críticos. 

A temática gestão de riscos e resiliência nos estabelecimentos críticos 

municipais tornam-se oportunas e fundamentais para a continuidade do fornecimento 

de bens e serviços, mesmo havendo políticas públicas e ações de prevenção 

localizadas e sazonais, incluindo as previstas na legislação. 

Soma-se a esse panorama o corte de verbas federais para proteção, sobretudo 

nos últimos anos, afetando diretamente a Defesa Civil e ações de prevenção de 

catástrofes. 

A área em estudo, Sorocaba, situa-se no interior do Estado de São Paulo. O 

principal rio é o Rio Sorocaba, principal afluente da margem esquerda do Rio Tietê. 

Possui uma área territorial de 449,80 km² e população de 723.574 habitantes (IBGE, 

2022), sendo que a maioria absoluta da população vive na zona urbana. Em 30 anos 

(1990-2010) nota-se um expressivo aumento da população em mais de 70%.  

Alguns dados para o diagnóstico da situação atual podem ser localizados em 

alguns trabalhos elaborados, entre eles o Levantamento de Áreas de Risco de 

Sorocaba (julho/2010), elaborado pela Coordenadoria Municipal de Defesa Civil. Os 

processos de inundação foram observados em 10 (dez) áreas distintas. Estão 

relacionadas a eventos de cheia, cujos efeitos podem estar sendo potencializados 

pelas estruturas urbanas existentes (canalizações, tubulações, pontes, concentração 

de águas pluviais de ruas asfaltadas de alta declividade, dentre outras). Em relação 

às áreas com risco de deslizamentos foram identificados 26 pontos em 2010 pela 

Defesa Civil de Sorocaba. 
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A cidade também possui um Plano Diretor Ambiental, datado de 2011 como 

fonte de dados. 

Há de se considerar que a Lei Complementar Nº 1.241, de 08 de maio de 2014 

criou a Região Metropolitana de Sorocaba ï RMS, integrada pelos municípios de 

Alambari, Alumínio, Araçariguama, Araçoiaba da Serra, Boituva, Capela do Alto, 

Cerquilho, Cesário Lange, Ibiúna, Iperó, Itu, Jumirim, Mairinque, Piedade, Pilar do Sul, 

Porto Feliz, Salto, Salto de Pirapora, São Miguel Arcanjo, São Roque, Sarapuí, 

Sorocaba, Tapiraí, Tatuí, Tietê e Votorantim.  

No contexto da RMS torna-se nítido a necessidade e coerência entre ações 

integradas, possibilitando o tratamento da questão através de um enfoque 

transdisciplinar. Urge, pois, a devida integração dos instrumentos existentes, levando-

se em consideração a abrangência regional e suas consequências futuras. 

A área escolhida, sendo um território que engloba várias dimensões, necessita 

de uma análise sistêmica para um entendimento integrado do objeto, e sofre 

constantemente transformações, apresenta grande complexidade, sendo necessária 

uma análise transdisciplinar para ser compreendido em sua totalidade. 

Nessa ótica, o município de Sorocaba foi escolhido para um estudo piloto, pelo 

fato da importância do mesmo no contexto regional, pela sua representatividade na 

Bacia Hidrográfica Sorocaba e Médio Tietê ï CBHSMT (Comitê [...], 2023)1. 

O texto da pesquisa apresenta as seguintes etapas sequenciais: primeiramente 

apresenta-se como referencial teórico uma revisão bibliográfica sobre o tema 

desastres naturais, sua conceituação e os principais aspectos relacionados, como a 

relação da urbanização das cidades, as mudanças climáticas em curso e em evolução 

e a ocorrência de eventos extremos e desastres. 

  

                                            

1 O CBH-SMT, hoje, é constituído por 35 municípios, órgãos do Estado e representantes da sociedade 
civil organizada. Em mais de duas décadas de existência, tem contribuído para o fortalecimento do 
sistema estadual de recursos hídricos, orientado pela Lei 7.663/91. O CBH-SMT também conta com 
a Fundação Agência de Bacias do rio Sorocaba e Médio Tietê, criada em janeiro de 2003 para apoio 
técnico, administrativo e financeiro ao Comitê. 
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Em seguida o trabalho analisa os riscos, as definições para o termo e a 

estimativa de riscos sobre vários aspectos, incluindo sua compreensão.  

Na sequência para melhor conceituação e entendimento são relacionados os 

muitos eventos emergenciais ocorridos no mundo e no Brasil e suas decorrências 

prejudiciais à sociedade e danosas em diversos outros aspectos, além dos principais 

aprendizados obtidos. As fontes de riscos e suas consequências são relacionadas. 

No prosseguimento aborda-se a gestão de riscos e a legislação aplicável e 

relacionada com a proteção. 

A seção 4 trata da definição utilizada para infraestrutura crítica e a relação e 

caracterização de infraestrutura crítica municipal e para detalhamento dos elementos 

do meio ambiente, incluindo a preservação da infraestrutura crítica, sua resiliência e 

em seguida descrevendo algumas boas práticas existentes para aumento da 

resiliência desses elementos.  

Em continuidade promove-se a caracterização da área de estudo escolhida 

para a pesquisa, os municípios e seus estabelecimentos abrangendo a coleta e 

análise dos dados obtidos. 

Posteriormente, na seção 5 é apresentada a metodologia proposta de um 

modelo de gestão para a proteção de infraestruturas críticas municipais, com as 

recomendações de medidas e propostas para cada aspecto visando o aumento da 

resiliência desses elementos. 

Finalizando, na seção 6 são apresentadas as conclusões obtidas no presente 

estudo e outras considerações. 

1.1 Justificativa da pesquisa 

A presente pesquisa apresenta como justificativa a necessidade de se utilizar 

procedimentos e diretrizes para a proteção dos serviços municipais oriundos de suas 

instalações físicas de infraestrutura, aqui consideradas críticas, em função do grande 

número de afetados quando de sua perda de eficiência, paralização ou colapso.  

Existe um grande campo de trabalho a ser explorado em estudos e 

procedimentos para a redução de riscos e das perdas decorrentes de eventos 

danosos, vislumbrando-se uma lacuna existente nesse tema, bastante estudada com 

relação às infraestruturas críticas nacionais e para proteção em casos graves de 

guerra, ações de terrorismo e grandes eventos climáticos, mas pouco difundido para 
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utilização e adaptado às características e poder de atuação a nível municipal. 

O conhecimento sobre os riscos e todos os métodos existentes para 

mapeamento dos riscos são de utilidade inegável, e estão em constante 

aprimoramento através dos órgãos dedicados ao tema. A proposta apresentada traz, 

através da lacuna de conhecimento percebida, uma inovação no sentido da 

simplificação dos conceitos e no envolvimento dos gestores locais, que sem dúvida, 

devem constituir-se dos atores principais, além da possibilidade de replicabilidade das 

mesmas em outros municípios.  

A proteção desses elementos é fundamental para alcance de metas do Marco 

(Quadro) de Sendai com intuito de reduzir danos causados por desastres em 

infraestrutura básica e interrupção de serviços até 2030. A resiliência das 

infraestruturas críticas municipais está diretamente ligada à essas prioridades, onde 

encontra a necessidade da realização de investimentos na redução do risco de 

desastres para a resiliência. 

A proposta mostra-se estritamente alinhada em relação aos ODS - Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável da ONU - Organização das Nações Unidas Brasil 

(2023), no que tange à sua contribuição para a construção de infraestruturas 

resilientes (ODS 09), relaciona-se também com a contribuição para assegurar 

disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos (ODS 06), com 

extrema cooperação para o objetivo de tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis (ODS 11), e fomenta 

melhorias nas ações contra a mudança global do clima (ODS 13), além de possuir 

estreita ligação com os demais objetivos definidos pela ONU. 

Em decorrência da quantidade de municípios que não possuem estrutura 

suficiente em termos de manutenção de seus estabelecimentos e edifícios públicos 

que prestam serviços críticos, a proposta de um modelo torna-se importante num 

momento de aumento de eventos climáticos extremos e previsão de agravamento e 

incidência de novos problemas relacionados ao clima e aos potenciais desastres. 

Essa conjuntura realça uma necessidade de proteção e do aumento da 

resiliência desses sistemas e estabelecimentos em face do grande número de 

pessoas afetadas quando da ocorrência de eventos extremos previstos para um futuro 

próximo e com aumento desses perigos. 
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Trata-se, além disso, de um problema bastante comum no âmbito da esfera 

municipal em muitos dos municípios brasileiros. Essa realidade necessita de ações 

relativas a outras políticas, fora das pautas normais do poder público municipal. 

Por consequência, este estudo possui relevância ao sintonizar-se com as 

diretrizes e objetivos da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). 

No caso do estado de São Paulo, sazonalmente ocorrem desastres, 

principalmente relacionados aos deslizamentos e às inundações. Em outros estados 

ocorrem eventos de causas diferentes, porém com elevados prejuízos e registro de 

mortes, como Santa Catarina, Rio de Janeiro, Alagoas, Acre, Bahia, dentre outros. 

No trabalho, são envolvidas instituições e seus estabelecimentos de 

infraestrutura crítica e as pessoas, tanto as que gerenciam, operam e trabalham 

nesses locais, quanto as que atuam nos processos e ações de defesa e proteção. 

A preocupação crescente com toda essa conjunção, no mundo e no país, vem 

justificar o presente tema e seus desdobramentos, em especial no âmbito municipal, 

local onde tudo ocorre. 

1.2 Premissas e hipóteses 

A premissa do trabalho consiste em preservar o embasamento teórico existente 

em utilização quanto aos riscos e vulnerabilidades existentes nos municípios, 

referentes aos desastres naturais e causados pelo homem, cujo entendimento já 

possui consolidação, perante a legislação e boas práticas existentes adotadas pelos 

órgãos de Proteção e Defesa Civil, empresas privadas e pelo poder público. A 

realidade mostra que a maioria dos municípios está sujeito a riscos, pelo próprio 

crescimento populacional, sendo que medidas planejadas e implementadas para o 

correto enfrentamento desses eventos e recuperação das condições de continuidade 

das operações aparentam ser de difícil aplicação na maioria deles. 

Partindo-se dessa premissa básica o trabalho estabeleceu a seguinte hipótese: 

ñA estruturação de um modelo de gestão de riscos podem contribuir para o aumento 

da resiliência frente aos eventos climáticos extremos e os desastres naturais, 

tecnológicos e ambientais capazes de afetar seriamente a infraestrutura crítica e 

fornecimento de serviços essenciais da sociedade no âmbito municipalò. 

Sustenta-se o projeto na realidade atual da maioria dos municípios e regiões 

metropolitanas, cuja preocupações com as questões ambientais são grandes, porém 
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com pouca ação efetiva nas etapas de prevenção e mitigação de efeitos danosos 

decorrentes de desastres. Planos de contingência, Planos Diretores Municipais, 

Mapeamento de Riscos, Planos Diretores Ambientais e outros diversos instrumentos, 

são elaborados com grande competência por diversos órgãos, porém, a efetivação 

das medidas preconizadas carece de implantação por motivos diversos e com 

variação de métodos e processos de um município para o outro. 

Sabe-se que a maioria desses instrumentos possui uma estrutura bem 

elaborada, no entanto, estão distanciadas da realidade das cidades com relação a 

gestão dos riscos existentes, sem o qual nenhum poder público constituído pode 

fornecer orientação e direcionamento de esforços para prevenção e mitigação. 

A pergunta que se pretende responder é: Os sistemas e estabelecimentos 

considerados críticos na cidade piloto ï Sorocaba ï estão preparados individual ou 

coletivamente em face da exposição aos riscos e possibilidade de um evento extremo 

ambiental catastrófico?  

Assim o presente trabalho procura demonstrar que é possível minimizar, mitigar 

e recuperar o pleno funcionamento das infraestruturas críticas dos municípios, a partir 

da hipótese levantada. 

A proposta de implementação de melhorias na gestão de riscos com intuito de 

aumentar a resiliência e proteger as infraestruturas críticas das cidades, mesmo 

perante as dificuldades inerentes ao setor público é uma meta a ser buscada, 

sobretudo nos dias atuais, onde consideráveis perdas advêm das consequências da 

ocorrência de eventos extremos resultando em desastres naturais. 

1.3 Objetivos 

Os objetivos a serem alcançados pelo presente trabalho podem ser elencados 

como objetivo geral e objetivos específicos. 

1.3.1 Objetivo geral 

O objetivo deste estudo foi desenvolver propostas para melhorar a gestão de 

riscos de desastres naturais e de eventos extremos para proteger a infraestrutura 

crítica em nível municipal, com o intuito de aumentar a resiliência e a segurança tanto 

das infraestruturas quanto da sociedade como um todo. 
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1.3.2 Objetivos específicos 

a) compilar as boas práticas e medidas de proteção e recuperação das 

infraestruturas críticas, visando estabelecer uma base sólida de conhecimento.  

b) verificar a conformidade das propostas desenvolvidas neste modelo com as 

práticas e procedimentos atuais adotados pelos órgãos municipais, a fim de 

avaliar sua adequação e viabilidade. 

c) analisar as etapas e dificuldades envolvidas na gestão de riscos de desastres, 

com foco na identificação de melhorias contínuas nos processos. 

d) verificar as possibilidades de ações e aplicação das medidas de proteção, 

vislumbrando-se um teste do modelo na cidade de Sorocaba/SP.  
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2 METODOLOGIA 

Neste tópico estão descritos a sequência dos procedimentos metodológicos 

aplicados à presente pesquisa, a forma de aplicação e de coleta e da análise dos 

dados obtidos.   

Considerando os objetivos de pesquisa propostos, o presente estudo envolveu 

uma metodologia de estudo do tipo exploratória, com uma abordagem mista, que 

combinou elementos qualitativos e quantitativos, de modo a permitir uma 

compreensão abrangente dos aspectos relacionados à gestão de riscos de desastres 

naturais e proteção da infraestrutura crítica municipal. 

A revisão bibliográfica exploratória, assim como a busca por achados que 

pudessem ilustrar a situação atual e a aplicação de um questionário, que fazem parte 

do delineamento da pesquisa serviram de base para se desenvolver as propostas 

como um produto do trabalho de pesquisa. 

A parte qualitativa da pesquisa envolveu uma revisão bibliográfica conceitual 

sobre a temática de desastres, assim como a busca para compilação de boas práticas, 

conceitos de riscos e os tipos de eventos perigosos e emergenciais, medidas de 

proteção e recuperação das infraestruturas críticas, visando uma análise aprofundada 

de estudos de caso, relatórios técnicos, legislação e experiências de gestão de riscos 

em outras localidades. 

Com relação à pesquisa bibliográfica realizada para a elaboração da 

fundamentação teórica do trabalho, considerada um apanhado geral sobre os 

principais trabalhos já realizados relativos ao tema (Lakatos; Marconi, 2003), as fontes 

de consulta abrangeu teses e dissertações, bibliotecas, publicações de artigos 

científicos, jornais, revistas e publicações de planos e mapas por entidades que tratam 

da temática, oriundas de fontes secundárias, e outras bibliografias já publicadas, no 

presente caso com pesquisa sobre os desastres e riscos em relação a uma nova 

abordagem vislumbrando-se uma área sem muita utilização dos estudos 

desenvolvidos, que é a possibilidade de aplicação em âmbito municipal. 

Segundo Lakatos e Marconi (2003) os dados podem ser obtidos através da 

utilização de três procedimentos: pesquisa documental, pesquisa bibliográfica e 

contatos diretos. 
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A parte quantitativa envolveu a análise de dados estatísticos, como registros 

de desastres naturais, danos causados às infraestruturas críticas e indicadores de 

resiliência, com vistas a fornecer informações quantificáveis para avaliar a eficácia das 

medidas propostas e identificar padrões e tendências relevantes.  

Utilizou-se como critérios técnicos a busca por palavras-chaves, no caso, 

ñdesastresò, ñresili°nciaò, ñinfraestrutura cr²ticaò, ñeventos extremosò, ñmudanas 

clim§ticasò ñriscosò, ñprote«oò e ñdefesa civilò, principalmente aquelas publica»es 

entre 2010-2023. A pesquisa de consulta foi realizada a partir do ano de 2019.  

A metodologia incluiu, na sequência, a elaboração de pesquisa observacional 

descritiva, utilizando-se de questionários, com especialistas e profissionais envolvidos 

na gestão de riscos municipais, bem como questionários e pesquisas de opinião para 

obter informações sobre as percepções e necessidades dos stakeholders envolvidos. 

O questionário para a coleta de dados foi elaborado com perguntas abertas, 

fechadas e de múltipla escolha, de forma ordenada, entregues aos participantes 

pessoalmente e para que assinassem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), questionários que foram respondidos por escrito, no presente estudo não 

houve a participação do entrevistador. 

Anexo ao mesmo foi enviado uma explicação detalhada para esclarecer o 

recebedor e com prazos para respostas.  

Os questionários foram elaborados pelo autor, sendo o questionário 1 contendo 

9 perguntas na primeira parte e 8 tópicos para escolhas de sugestões e uma questão 

aberta na segunda parte, e o questionário 2 com 10 questões na primeira parte e igual 

ao questionário 1 na segunda parte. Os mesmos podem ser conferidos no APÊNDICE 

A. 

Na etapa seguinte o referido projeto foi enviado para o Comitê de Ética e 

Pesquisa (CEP), da UNISO e após a análise e aprovação a mesma foi registrada no 

parecer consubstanciado do CAAE 61032522.3.0000.5500  e no parecer 5.654.988, 

na Reunião do Colegiado CEP Uniso. Data de aprovação ética do CEP/CONEP 

20/09/2022. 

Sequencialmente, a pós a aprovação do projeto pelo CEP Uniso, a pesquisa foi 

iniciada, sendo que os participantes selecionados foram 06 profissionais experientes 

e conhecedores do assunto, sendo 3 ligados às instituições que trabalham 

diretamente nos estabelecimentos municipais e 3 ligados às entidades que tratam do 
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tema, seja como órgãos de proteção e defesa quanto pesquisadores e professores, 

localizados na cidade de Sorocaba. 

Entre os profissionais um Diretor de Produção do serviço de água e esgoto com 

33 anos de experiência, formação em biologia e especialização em meio ambiente, e 

outro que exerceu a Assessoria Técnica e Diretoria Geral do serviço de água e esgoto, 

além de drenagem de águas pluviais, formado em engenharia civil, exercendo 

também o cargo de Secretário de Serviços Públicos e Obras, Secretário de 

Saneamento e Secretário de Obras e Infraestrutura Urbana, além de assessoria 

Técnica em prefeituras de cidades da região, possuindo mais de 30 anos de 

experiência em infraestrutura.   

Dentre os outros 4 profissionais dois são Coordenadores Municipais de 

Proteção e Defesa Civil, sendo um com 7 anos de experiência no setor, mas com 23 

anos de experiência na segurança pública, e outro com 6 anos na Defesa Civil com 

especialização em gestão de projetos e vasta experiência em segurança pública.  

Outros dois atualmente na área de ensino e pesquisa em universidades, como 

professores, ambos com mais de 20 anos de experiência, sendo um com mestrado 

em processos tecnológicos e ambientais e outro com doutorado na área de ciências 

ambientais e vários cargos exercidos em prefeitura. No total foram 6 indivíduos que 

responderam ao questionário. 

Os critérios de inclusão foram o conhecimento dos estabelecimentos 

municipais em sua abrangência, a atuação, vivência e experiência no tema e na 

função de comando desses estabelecimentos, além da possibilidade de agregar 

informações na elaboração de propostas de melhorias na gestão de desastres nas 

infraestruturas críticas municipais. Inclusos também participantes de órgãos de 

proteção e defesa atuantes nos municípios. Também foram escolhidos ex-integrantes 

dos quadros com vasta experiência no tema devido ao grande tempo que trabalharam 

nos estabelecimentos em análise em funções de assessoria e diretoria em várias 

cidades próximas. 

Faixa etária acima de 35 anos, com coleta de dados abrangendo o período de 

setembro de 2022 até dezembro de 2022, na cidade de Sorocaba, estado de São 

Paulo. 

Foram excluídos aqueles participantes que exercem função não gerencial e 

administrativa, que dispõem de conhecimentos específicos, porém de aspectos 
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diferentes da gestão e direção dos estabelecimentos, portanto não haveria condições 

de conhecer e responder às perguntas, devido não abranger suas áreas de atuação. 

Essa exclusão, inclusive, limitou bastante a quantidade de entrevistados, já que havia 

necessidade de que tivessem bastante experiência na área e no poder público. 

Na sequência foi executado uma pesquisa para levantamento de achados em 

relatórios de inspeções em IC dos municípios, a partir do ano de 2015, nos sites de 

prefeituras sem obtenção êxito nessa coleta. Porém, foi encontrado em relatórios de 

vistoria de agência reguladora algumas não conformidades, relativas à área de 

tratamento de água e esgotos, que foram coletados e tabelados. 

Após, foi executada uma pesquisa sobre acessibilidade e sobre AVCB no site 

da prefeitura de Sorocaba para subsidiar as informações sobre a falta dessas 

conformidades nos prédios públicos. Essas informações públicas podem estar 

subestimadas, sendo um fator limitador, por motivos operacionais e estruturais de 

cada município. 

 Finalizando, foi efetuada a análise interpretativa das respostas obtidas nos 

Questionários 1 destinado a participantes de estabelecimentos municipais de IC e 

Questionário 2 destinado a órgãos e entidades que atuam no tema, devolvidos pelos 

participantes, após os mesmos terem preenchido. 

Com esta abordagem a pesquisa procurou oferecer uma visão abrangente e 

embasada sobre a gestão de riscos de desastres naturais e proteção da infraestrutura 

crítica municipal, fornecendo subsídios para o desenvolvimento de propostas efetivas. 

O fluxograma apresentado na figura 1 ilustra as principais etapas deste trabalho 

de pesquisa.   
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Figura 1 - Fluxograma de pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Os desastres naturais 

Muitas são as definições acerca do tema. Estabelecem Lemos e Demange 

(2016, p. 19) que desastres ñs«o os impactos negativos gerados por eventos adversos 

na vida das pessoas e nos recursos materiais e naturaisò.  

A ocorrência de eventos com potencial para causar um desastre faz parte da 

dinâmica da natureza. ñA gravidade do desastre é determinada pela magnitude do 

evento adverso conjugado com as decisões humanas referentes à organização da 

ocupação do solo e ao estilo de vida adotado ï se mais ou menos vulnerável a riscosò. 

(Lemos; Demange, 2016, p. 29). 

Praticamente todas as sociedades do mundo sofrem consequências de 

desastres naturais, que podem refletir em perdas e efeitos danosos em serviços 

básicos e sistemas de abastecimento. Os desastres naturais fazem parte da própria 

natureza do universo. Nunes (2015, p. 13) coloca que ñA hist·ria da humanidade pode 

ser contada de inúmeras formas: uma delas é como os seres humanos têm convivido 

com os desastres naturaisò. 

A autora descreve que a história possui inúmeros exemplos de grandes 

tragédias desencadeadas por eventos naturais, citando a erupção do Vesúvio e o 

terremoto seguido de tsunami em Lisboa, e que, apesar dessas ameaças estarem 

presentes, parte da população mundial encontra-se em áreas de risco elevado. Rocha 

e Londe (2021) completa que no Brasil os desastres se expandem em cenários 

políticos e socioambientais complexos. 

Tominaga (2015b, p.13) considera: 

Os desastres naturais podem ser provocados por diversos fenômenos, tais 
como, inundações, escorregamentos, erosão, terremotos, tornados, 
furacões, tempestades, estiagem, entre outros. Além da intensidade dos 
fenômenos naturais, o acelerado processo de urbanização verificado nas 
últimas décadas, em várias partes do mundo, inclusive no Brasil, levou ao 
crescimento das cidades, muitas vezes em áreas impróprias à ocupação, 
aumentando as situações de perigo e de risco a desastres naturais. 
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No Brasil, durante os últimos anos, Rocha e Londe (2021, p. 35) expõe que o 

país vivenciou vários desastres relacionados a escorregamentos de terra e 

inundações, cujos impactos foram severos e com grande número de mortes. 

Esclarece que n«o s· os eventos de grande porte causam danos. A ñfrequ°ncia 

desses eventos em diferentes regiões do país tem demonstrado impactos expressivos 

e prejuízos econômicos, afetando a saúde e a qualidade de vida das populações 

atingidasò (Rocha; Londe, 2021, p. 35). 

Alguns desastres trazem consequências gravíssimas em vários aspectos, e 

além de mortes, causam danos sociais, econômicos e ambientais que demandam 

décadas para sejam recuperados, muitos deles se transformando em tragédias. A 

figura 2, a seguir mostra a situação após rompimento de barragem no estado de Minas 

Gerais em 2015, considerado um dos mais graves em termos ambientais, causado 

por uma combinação de fatores, incluindo falhas humanas na condução de processos 

de monitoramento, afetando todo um ecossistema. 

Figura 2 - Desastre oriundo de rompimento de barragem de mineradora 

 

 Fonte: Rodrigues (2022).  

Carvalho (2019) analisando a magnitude do desastre ocorrido em uma 

barragem e seus danos aponta que ficou evidenciado uma série de negligências por 

parte as empresas e também do poder público, sendo que após o evento os órgãos 

competentes se mobilizaram para tentar dar as respostas à sociedade. 



33 

 

   
 

Segundo UNISDR (2009), desastre é uma perturbação grave do funcionamento 

de uma comunidade ou sociedade que excede a capacidade dessas em recuperar 

com meios próprios, envolve perdas e danos materiais, econômicos e ambientais.  

No Glossário da Defesa Civil Nacional, desastre é o ñresultado de eventos 

adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema (vulnerável), 

causando danos humanos, materiais e/ou ambientais e consequentes prejuízos 

econômicos e sociais. A intensidade de um desastre depende da interação entre a 

magnitude do evento adverso e o grau de vulnerabilidade do sistema receptor afetadoò 

(Castro,1998 apud Tominaga 2015b, p.14) 

Araújo (2012) mostra que os desastres de uma maneira geral podem 

manifestar-se de duas formas distintas quanto à sua ocorrência: súbita e cíclica. 

Conforme Zuquette (2018), a sociedade, independente do grau de 

desenvolvimento, em diferentes nações, tem sido atingida por desastres e catástrofes, 

originados de eventos naturais, quasi-naturais, natural-tecnológicas e antropogênicas. 

Esses desastres possuem diferentes magnitudes e diferentes graus de dificuldades 

para sua predictabilidade. Cita que entre 2015 e 2016 ocorreram, além do Brasil, 

inundações na Inglaterra, Estados Unidos, Austrália, Paraguai e Reino Unido, além 

de tsunamis e terremotos no Chile, Japão e Indonésia. 

Sobre a convivência dos seres humanos, Nunes (2015, p. 14) enfatiza: 

A continuidade dessas ocorrências no auge do desenvolvimento científico-
tecnológico evidencia a inabilidade crescente do ser humano em conviver 
com fenômenos que sempre aconteceram e o distanciamento entre as 
conquistas científicas e tecnológicas dos reais problemas que afligem a 
sociedade. Revela, ainda, a falta de sintonia entre a capacidade humana em 
promover alterações no planeta e sua habilidade em gerenciá-las. 

A autora pontua que alguns estudiosos do assunto consideram que os 

desastres naturais se constituem em eventos danosos para os grupos humanos, com 

possibilidade de superação, enquanto as catástrofes naturais possuem características 

de trazer consequências irreversíveis para os sistemas atingidos. Nessa mesma linha 

Zuquette (2018, p. 1) defende que em determinadas situações e dependendo do meio 

ambiente afetado e da magnitude dos prejuízos, os ñeventos transformam-se em 

desastres e catástrofes e, muitas vezes tem levado a calamidade e crise, em 

decorrência da magnitude das perdas e danos gerados em uma determinada regiãoò. 
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De acordo com Farber (2019), o conceito tradicional de desastres compreende 

eventos súbitos, de causa natural e com impacto expressivo, sendo, entretanto na 

prática, um termo bastante maleável. Para o autor, o crit®rio ñs¼bitoò vem salientar o 

período emergencial do evento, considerando importante definir se a prevenção e 

desenvolvimento da resiliência antecipadamente e a compensação e a reconstrução 

posterior a ocorrência necessita ser incluídos. Já o impacto significativo é dependente 

do ponto de vista do observador e, quanto a causalidade natural, denota ser 

enganosa, não existindo como desastre natural. 

Nunes (2015, p. 14) também considera que os impactos desses desastres, 

catástrofes e calamidades dependem da vulnerabilidade da população, que é a 

capacidade de antecipar, fazer frente a, resistir e se recuperar. Observa que a 

resili°ncia ® o ñn²vel de mudana que um sistema pode suportar sem alterar seu 

estado, revelando sua capacidade de se restabelecer e ainda melhorar sua 

reatividade perante ocorr°ncias similares futuras.ò 

Acredita que as consequências negativas podem estar relacionadas com a 

ocupação dos espaços com mais representatividade do que à magnitude do fenômeno 

desencadeador, e que dois processos sociais se destacam como indutores naturais, 

em raz«o de ñsuas capacidades em alterar rapidamente o ambiente natural: a 

urbaniza«o e a globaliza«o.ò 

Desigualdades e desarranjos são apontados pela autora como fatores 

negativos na ocorrência de desastres, por falta de integração e heterogeneidade dos 

locais, onde as pessoas possuem ideias diferentes e conhecimento de como agir em 

casos de desastres, associados à concentração populacional e mobilidade desigual. 

Canil, Lampis e Santos (2020) apontam que comumente tratam os desastres 

naturais separado das dinâmicas sociais e dos processos econômicos, políticos e 

culturais que transformam o espaço geográfico ao longo da história.  

Nos cenários de desastre, a população pode ser entendida como mais ou 
menos vulnerável. No entanto, para compreender os desastres e a 
vulnerabilidade social impingida neles, bem como a gestão de geração do 
risco e a compreensão da dinâmica dos processos físico-naturais, é 
necessário incluir processos sociais, econômicos e políticos (Canil; Lampis; 
Santos, 2020, p. 398). 
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Essa afirmação encontra respaldo em Morin (2013, p. 25), onde assegura que 

ña crise ecol·gica se acentua com a degradação crescente da biosfera, que, por si 

mesma, vai provocar novas crises econ¹micas, sociais e pol²ticas.ò  

Desastres ambientais, como as grandes catástrofes naturais, ocorrem de forma 

bastante imprevisível, de modo que sempre parecem nos pegar de surpresa e nunca 

completamente preparados (Farber, 2019, p. 25). 

A crise urbana desenvolve-se nas megalópoles asfixiadas e asfixiantes, 
poluídas e poluentes, em que os habitantes são submetidos a inumeráveis 
fontes de estresse, e enormes guetos pobres se ampliam, enquanto os 
guetos ricos constroem muros ao seu redor (Morin, 2013, p. 26). 

Tominaga e Gramani (2016) colocam que existem centenas de municípios com 

áreas urbanas e rurais que podem ser afetados por acidentes de origem geológico e 

hidrológico. Completam que para a identificação e avaliação das áreas de risco 

baseado em dados do meio físico e histórico de eventos são fundamentais para o 

enfrentamento desses perigos, sendo o mapeamento das áreas de risco as principais 

ferramentas para o reconhecimento e a caracterização dessas situações.   

Todas as situações que envolvem eventos extremos e consequentes 

desastres, para Rocha e Londe (2021), provocam muitos danos, e levam as cidades 

a decretar estado de calamidade por não possuírem capacidade de resposta  às suas 

necessidades sem contar com ajuda externa, e nesses casos, a ñpr·pria falta de 

capacidade de resposta está envolvida na geração do desastre, pois, quando um 

munic²pio ou regi«o n«o consegue atender ¨s demandas geradasò, podendo acentuar 

as vulnerabilidades locais tornando a população mais exposta. 

Kruse (2022) discorre que os desastres, consistem de situações em que o 

ecossistema todo é afetado, trazendo efeitos adversos e nocivos para a natureza, e 

que na maioria das vezes quando ocorrem, as consequências são irreparáveis. 

Macedo, Santoro e Araújo (2004) salientam que para as questões de inundação 

e escorregamentos existe o Plano Preventivo de Defesa Civil (PPDC), cujo objetivo é 

dotar as equipes técnicas municipais de instrumentos de ação, para a redução de risco 

iminente, de perdas de vidas humanas nesses dois casos. 

O PPDC é, assim, um instrumento de defesa civil importante dos poderes 
públicos estadual e municipais, para garantir maior segurança aos moradores 
instalados nas áreas de risco de escorregamentos (Macedo, Santoro; Araújo, 
2004, p. 910). 
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Porém, é sabido que, dentre as inúmeras atribuições dos municípios, aliado ao 

déficit de técnicos e estrutura física, carecem de efetiva integração dos instrumentos 

existentes, mas principalmente necessitam de integração dos órgãos e partícipes da 

agora metrópole e suas políticas públicas. 

Araújo (2012) orienta que a administração de desastres corresponde ao esforço 

de prevenir a ocorrências, mitigar as perdas, preparar-se frente às consequências, 

alertar sua presença, responder a emergência e recuperar-se de seus efeitos. Quanto 

ao processo de gestão anti-desastres, o autor explana que o mesmo consiste em uma 

série de medidas, tendo o cunho preponderante do contexto político sobre o técnico, 

e devem levar em conta três principais articulações: articulação política, planejamento 

e tomada de decisão e implementação. 

Assim, considerando as variadas definições, Zuquette (2018) elenca aspectos 

fundamentais para a caracterização de desastre: 

Å É resultante das perdas e danos gerados por eventos de diversas fontes e 

intensidades; 

Å Duração variada entre segundos e meses; 

Å Caracterizado pelas causas e velocidade dos impactos; 

Å Extensão e locais variáveis; 

Å Envolve relação de sistemas físicos e humanos complexos; 

Å Provoca mortes e perdas de bens, danos em infraestrutura e redes sociais; 

Å Interrompe funcionamento de escolas, hospitais, sistemas econômicos e sociais; 

Å Para enfrentamento, necessita de recursos externos. 

Finaliza o autor que os desastres podem ser minimizados por ações de 

preparação, mitigação, resposta, reabilitação e recuperação, através de adoção de 

medidas públicas. 

Essa atuação com propósito de preparação é reforçada por Jacobi e Sulaiman 

(2017) ao considerarem que o cenário da gestão de riscos de desastre congrega 

urgência na prevenção, o descompasso entre gestão preventiva da legislação e a 
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estrutura tecnocêntrica de ações corretivas da Defesa Civil, vulnerabilidade da 

população e limitada participação social. 

Günther et al. (2017) explanam que são previsíveis e recorrentes alguns tipos 

de desastres. Enchentes, deslizamentos e estiagens ocorrem em certas estações e 

desastres tecnológicos ocorrem quando não há estrutura social e governamental 

eficiente, fiscalização e controle.  

Manifesta os autores que sobre as vertentes para a classificação dos desastres 

quanto a sua origem, podem ser assim divididas: 

Vertente 1: Naturais e antropogênicos. 

Vertente 2: Naturais e tecnológicos, com variações entre EM-DAT-The 

International Disaster Database e COBRADE ï Classificação e Codificação Brasileira 

de Desastres. 

A presente pesquisa pretende trazer uma contribuição técnica para a tomada 

de decisão dos órgãos públicos e de seus gestores. Sugerindo um enfoque 

acrescentando o uso da transdisciplinaridade, integrando a outras linhas de 

pensamento, o complexo e o sistêmico, visa contribuir para a solução dos problemas 

relacionados à gestão de riscos. A complexidade desses fenômenos torna claro a 

interdependência entre as ciências exatas, humanas e biológicas.  

Santos (2005, p. 4) manifesta-se no sentido de se reconhecer a complexidade 

intrínseca aos fenômenos, pois a vida se manifesta na complexidade das relações que 

são interdependentes e que são estudadas isoladamente pelas ciências exatas, 

biológicas e humanas, ele frisa que, ña interdepend°ncia ® um princ²pio que sustenta 

a vida nesse planeta.  

Sobre pensamento complexo, o filósofo francês Morin (2015) defende a ideia 

de que os fenômenos que ocorrem na natureza são complexos, refutando as ideias 

fragmentadas, simplistas e reducionistas. Morin (2015), admite que o pensamento 

complexo não resolve os problemas por si só, mas constitui-se num amparo à 

estratégia que poderá resolvê-los. 

Argollo Ferrão et al. (2021) sustentam que o pensamento complexo e a 

abordagem sistêmica são apropriados para a compreensão ampla desses problemas 

que estão ligados à gestão do território inclusive para proposições de soluções 

integradas para resolução. 
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A relação entre investimento de redução de risco e redução de danos de 

eventos extremos varia. Investir na preparação e prevenção contra os impactos de 

eventos extremos é muito provavelmente menos do que o custo de impactos e 

recuperação (Portner, 2019). 

3.2 A urbanização das cidades e os desastres naturais 

Primeiramente é público e notório que a urbanização desordenada vem 

despertando frequentes preocupações de organismos internacionais. 

Carvalho e Prandini (1998) afirmam que a urbanização acelerada é um 

fenômeno mundial e os mecanismos e normas estão inadaptados à nova realidade, 

acrescentando as práticas viciadas e equivocadas que produzem resultados de 

falência das políticas urbanas. 

Braun, Fernandes e Nyakas Júnior (2016) mencionam o crescimento 

populacional de algumas regiões, intensificado pelos movimentos migratórios internos 

como responsável pelo desordenamento urbano, pela criação de bolsões de pobreza 

no entorno das cidades, contribuindo significativamente com a degradação ambiental 

hoje existente. 

Sun (2019, p. 159) assegura que a relação entre densidade populacional e o 

risco no contexto dos desastres é complexa.  

O uso e a ocupação do solo, de maneira desordenada, levam populações a 
ocupar áreas de risco, provocando adensamentos humanos mais frágeis e 
sujeitos a fatores sociais externos, criando um ambiente propício ao 
surgimento de colapsos e desastres (Braun; Fernandes; Nyakas Junior, 2016, 
p. 45). 

A concentração populacional é uma das razões das crescentes perdas 

decorrentes de desastres. Brollo e Tominaga (2012) consideram que apesar de 

políticas públicas para enfrentar as situações de risco já estarem implantadas, os 

eventos continuam ocorrendo.  

Esse intenso processo de urbanização, para Tominaga (2015b, p. 19) é 

responsável por esse ñaumento na incidência de desastres naturaisò. Tal processo 

ñlevou ao crescimento desordenado das cidades em áreas impróprias à ocupação, 

devido às suas características geológicas e geomorfológicas desfavoráveisò. 
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Nas cidades, esse processo histórico de configuração é que estabelece a 

conexão entre riscos naturais e sociais, e para a análise e entendimento do risco de 

desastre é necessário evidenciar as relações de poder, tendo em vista que as 

ocupações dos espaços atenderam interesses políticos e econômicos em detrimento 

da função social da terra, gerando extensas áreas vulneráveis sob o ponto de vista 

socioambiental (Jacobi; Sulaiman, 2017). 

Se para os municípios maiores tal problema necessita de um iminente e 

necessário tratamento, não é diferente na área em estudo, cuja população aumentou 

e trouxe os problemas inerentes. Esse intenso processo de urbanização ocorrido nas 

últimas duas décadas, a ausência de recursos e de políticas habitacionais e uma crise 

econômica duradoura, leva à ocupação de áreas geologicamente desfavoráveis, pelas 

populações menos favorecidas, causando graves situações de risco (Macedo; 

Santoro; Araújo, 2004). 

Santos (2017, p. 11), considera as cidades como a ñmais radical interven«o 

modificadora do homem no meio físico natural, compondo um novo e particular 

ambiente, total e inexoravelmente diverso do ambiente natural então imperante no 

territ·rio virgem.ò O autor estima que abrigam hoje como moradores e usu§rios 80% 

da população mundial.  

Essa grande intervenção antrópica impõe um conjunto de severas solicitações 

ao meio físico geológico: eliminação da vegetação natural, desequilíbrios geotécnicos 

impostos por escavações, cortes, aterros e obras subterrâneas, sobrecargas por 

aterramentos e fundações concentradas e difusas, impermeabilização com aumento 

do escoamento superficial e redução da infiltração de águas pluviais, completa 

subversão do sistema de drenagem superficial, exposição de solos à erosão, 

disposição de resíduos inertes, não inertes e perigosos, lançamento de efluentes 

industriais tóxicos, alterações climáticas locais etc. Por outro lado, requer desse 

mesmo meio físico geológico uma série de insumos: disponibilidade de áreas para 

crescimento urbano, agregados para construção civil areia, argila, brita, materiais para 

aterramentos, água superficial e subterrânea, terras para produção agrícola hortifrúti, 

áreas para lazer e funções ambientais, áreas próprias para disposição de resíduos e 

locação de cemitérios, áreas especiais para instalação de aeroportos, portos, distritos 

industriais etc. (Santos, 2017, p. 11).   
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Todo esse crescimento produz cenários urbanos que não são resilientes e 

seguros de uma forma geral. Nessa ótica, justifica-se reforçar a necessidade de tratar 

com prioridade o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11 da ONU em 

tornar as cidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. ONU (2023) cita 

como uma das metas o aumento substancial das cidades e assentamentos humanos 

com adoção de políticas e planos integrados envolvendo a mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas, a resiliência a desastres. 

A figura 3 a seguir apresenta a variação da população urbana e rural do Brasil 

de 1950 até 2050. 

Figura 3 - Variação da população urbana e rural do Brasil 

 

Fonte: Infraestrutura [...] (2021). 

O gráfico mostra que a população urbana deve ultrapassar 90% até o ano de 

2050, permanecendo o ritmo atual. 

Ao abordar as ocorrências mais comuns e desastres naturais no estado de São 

Paulo, Tominaga (2015c) descreve que estão associados aos escorregamentos de 

encostas, inundações, erosão e tempestades (ventanias, raios e granizo).  

A autora mostra que enchentes e inundações ocorrem em todo estado, ao 

longo dos cursos dô§gua, mais intensas no litoral sul, e na maior parte do estado, 

(central e oeste) apresenta suscetibilidade à erosão, e na região oeste ocorrem os 
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colapsos de solos, com a região leste predominando escorregamentos e inundações, 

porém com a Região Metropolitana de São Paulo com maior número de mortes 

decorrentes de enchentes e inundações, provavelmente devido ao adensamento 

populacional, associados a outros fatores. 

Para Rocha e Londe (2021) a ocorrência conjunta dessas inundações bruscas 

e dos escorregamentos, devido à gravidade, é o que chama a atenção dos gestores, 

dos pesquisadores e das comunidades que sofrem estas consequências no Brasil, 

pois provocam perda de vidas, doenças e agravos à saúde coletiva, além dos vultosos 

prejuízos econômicos e imensuráveis danos socioambientais. 

A figura 4 apresenta a comparação e projeção da população urbana e rural do 

Brasil em 2018. 

Figura 4 - Projeção da população urbana e rural do Brasil 

 

Fonte: Infraestrutura [...] (2021).  

O gráfico mostra que no ano de 2018 a população urbana brasileira já 

ultrapassava os 200 milhões de habitantes, sinalizando um aumento para os próximos 

25 anos. 
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Esse processo de mudança das pessoas para ambientes urbanos acontece 

também na maioria dos países da América do Sul, e decorrem de diversos aspectos. 

Nunes (2015) relata que impõe grandes desafios para o desenvolvimento sustentável 

e qualidade de vida, impactando fortemente a segurança e integridade física da 

população. 

Jacobi e Sulaiman (2017) declaram inquestionável, no atual quadro urbano 

brasileiro, a necessidade de que políticas públicas sejam implementadas, para 

contrapor-se ao quadro de deterioração das condições e consequentemente 

multiplicação de riscos associados a eventos climáticos extremos. 

Ao comparar as consequências dos desastres, Nunes (2015) descreve que as 

cidades agregam população e atividades, sendo possível que qualquer impacto possa 

afetar um grande número de pessoas, principalmente nos casos de urbanização 

acelerada com consequente índice de pobreza elevada, meio ambiente degradado, 

pouca escolaridade, ausência de infraestrutura básica e políticas públicas ineficientes. 

Embora o aumento das catástrofes tenha frequentemente sido relacionado 
aos eventos naturais, estes apenas são deflagradores das situações de crise 
emergentes, que acabam por expor aqueles que estão mais vulnerabilizados 
nas cidades. Nessa trama perversa, destacam-se a incapacidade dos 
municípios em lidar com as situações de risco e emergência, e a fragilidade 
das propostas que tentam organizar e sistematizar ações em torno de um 
sistema de medidas que visam à redução dos efeitos dos desastres 
(Berenguel, 2012, p. 159). 

As nações sofreram grandes transformações, onde a população se transferiu 

para a área urbana numa velocidade maior do que os serviços de infraestrutura 

tiveram possibilidade de acompanhar, segundo Nunes (2015), em busca de melhores 

condições de vida. No Brasil, esse fenômeno de crescimento populacional, é o que 

Rocha (2003) chamou de pobres metropolitanos, já que a maioria era formada por 

pobres rurais que passaram a se concentrar nas metrópoles, e são os que mais 

sentem os efeitos e estão sujeitos aos maiores riscos.  

Porém, a autora ressalva que mesmo cada ambiente da região tenha 

características, suscetibilidades e potencialidades distintas, nos últimos anos, eles 

estão sendo ocupados rapidamente e de forma nociva, causando desestruturação de 

todas as ordens e contribuindo para desastres naturais. 
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Outros países da América do Sul também sentem efeitos dos desastres e de 

eventos climáticos. A figura 5 a seguir apresenta os países sul-americanos mais 

afetados por desastres entre 1970 e 2019. 

Figura 5 ï Apresenta desastres relatados e suas mortes relacionadas na América do 
Sul (1970 ï 2019) 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: WMO (2021). 

Embora não haja um número exclusivo para a América do Sul, as perdas 

econômicas colocam as Américas em primeiro lugar, totalizando 46% dos prejuízos 

associados aos desastres. 

A figura 6 a seguir mostra os prejuízos econômicos registrados por tipo de 

desastres em todo o mundo.   
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Figura 6 - Prejuízos econômicos relacionados a desastres naturais 1995-2015 

 

Fonte: The Human [...] (2015). 

O gráfico mostra que as tempestades, processos geofísicos e as inundações 

são os desastres que mais causam perdas econômicas no mundo, detalhando os 

danos entre 1995 a 2015. Com relação às instalações críticas, The Human [...] (2015) 

contabiliza no período 130.000 escolas, clínicas, hospitais dentre outras de saúde e 

educação danificadas ou destruídas, sendo que as inundações e tempestades juntas 

são responsáveis por cerca de 98% das casas danificadas e 99,9% da educação, 

saúde e instalações educacionais. 

Ao analisar os riscos em algumas localidades urbanas da América do Sul que 

estão sujeitos a desastres naturais, Nunes (2015) observa essa possibilidade em 56 

localidades, com o Brasil se sobressaindo com 26 locais sob risco de um ou mais 

perigos. Aglomerados urbanos brasileiros acima de 750.000 habitantes fazem parte 

da lista, como Aracaju, Baixada Santista, Belo Horizonte, Campo Grande, Cuiabá, 

Curitiba, Florianópolis, Maceió, São Paulo, Sorocaba, Teresina, entre outras, com 

relação às inundações.  

Embora esses dados sejam preocupantes, a autora explana que essas 

informações possam estar subestimadas devido às dificuldades de obtenção das 

mesmas, porém, complementa que seja um ponto positivo a diminuição de óbitos em 

décadas mais recentes.   

No entendimento de Rocha e Londe (2021, p. 46-47) mesmo antes de uma 

cidade se recuperar, outro desastre acontece e os problemas acumulam-se e 

intensificam-se, considerando-se que, geralmente as áreas sujeitas a inundações, 
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enxurradas ou deslizamentos possuem condições socioambientais precárias, 

sofrendo impactos da ameaça, agravando suas vulnerabilidades em um ciclo no qual 

as comunidades afetadas tornam-se mais vulneráveis e, consequentemente, os 

impactos desses sucessivos desastres se agravando.  
Salvador (2021) apresenta que no período de 2010 a 2019, o total de vidas 

humanas afetadas pelos desastres naturais causados por fenômenos 

hidrometeorológicos e climáticos ultrapassou os 211 milhões, com 29.477 de 

ocorrências registradas. A tabela 1 a seguir apresenta os números e as ocorrências 

no período.  

Tabela 1 - Número de vidas impactadas e ocorrências de 2010 a 2019 

 

Fonte: Salvador (2021). 

3.3 As mudanças climáticas e sua atualidade 

Não é recente a discussão do tema sobre as mudanças climáticas que ocorrem 

no mundo e suas consequências danosas, não sendo diferente no Brasil, apenas com 

cenários e ocorrências diferentes, em magnitude e prejuízos. 

Marengo (2010) abordou a questão ao projetar o futuro para o clima indicando 

mais umidade e mais ocorrências de processos dinâmicos na atmosfera, com maior 

frequência e intensidade de ocorrência de ventos extremos e outros fenômenos, como 

aumento da precipitação no sul do Brasil, no oeste da Amazônia e na região litorânea 

entre o Amapá e o Ceará, menos chuvas no sul e no centro da Amazônia, no centro-

oeste e na maior parte da região nordeste, havendo cenários piores em outras regiões. 
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Ambrizzi e Magaña (2017) declaram que desde 1950 diversas mudanças foram 

vistas no mundo em termos de extremos climáticos, algumas delas associadas 

diretamente com as interferências humanas. 

Borges (2023, p. IX) considera que ñ[...] o grande número de eventos extremos 

e a extensão prolongada no espaço e no tempo destes são indicativos de que as 

mudanças climáticas estão se intensificando nas últimas décadas.ò  

Negócios e empresas sofrerão direta ou indiretamente as consequências do 

aquecimento global, seja para manter os atuais níveis de produção, seja no maior 

nível de exigência dos consumidores práticas sustentáveis (Marengo, 2010).  

Quanto ao número de desastres naturais, estes estão crescendo, 

principalmente relativos às chuvas intensas, num contexto de vulnerabilidade 

crescente, que amplia o risco associado ao desastre natural (Ambrizzi; Magaña, 

2017).  

Ramos e Formiga-Johnsson (2023) analisam que as mudanças climáticas irão 

afetar profundamente os grandes centros urbanos pelo aumento e intensificação dos 

eventos hidrológicos extremos e consequentes desastres, em especial as inundações 

e os escorregamentos, enfatizando as incertezas quanto à dimensão dos impactos 

futuros, sobretudo na região sudeste e centro-oeste.  

Não é possível impedir que ocorram essas mudanças climáticas, mas é 

possível proteger as sociedades e suas economias dos impactos potenciais dessas 

mudanças globais de alguma maneira (Ramos; Formiga-Johnsson, 2023). 

Ambrizzi et al. (2021) citam que existem diferenças entre os termos 

ñaquecimento globalò e ñmudanas clim§ticasò, o primeiro se referindo ao aumento da 

temperatura média terrestre em função do aumento da concentração de gases do 

efeito estufa na atmosfera, e o segundo termo às mudanças de longo prazo que vem 

sendo observadas e projetadas em diversas variáveis climáticas como padrões de 

precipitação, temperatura e vento, decorrendo tanto fatores naturais quanto de fatores 

antropogênicos. 
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As evidências dessas mudanças incluem o aumento da temperatura média na 

superfície terrestre, aumento da acidificação dos oceanos, diminuição do volume do 

gelo marinho no Ártico, derretimento de geleiras, elevação do nível do mar, aumento 

da frequência e intensidade de eventos extremos relacionados a mudanças no ciclo 

global da água, onde se observam secas longas e severas em algumas regiões e o 

aumento da precipitação anual em outras (Ambrizzi et al., 2021). 

Essa intensificação da frequência de eventos extremos, segundo o relatório do 

Painel Intergovernamental sobre Mudanças do Clima (Portner, 2019) deve-se às 

mudanças climáticas naturais e antropogênicas que ocasionam o aquecimento global 

que estão fortemente relacionados ao aumento das emissões dos gases do efeito 

estufa. 

Com essas perspectivas de mudanças climáticas que ocorrerão, cientistas, 

políticos e governantes do mundo inteiro estão procurando compreender a natureza 

das mudanças e seus efeitos para as populações e seus sistemas socioeconômicos. 

Esses custos, com o aumento dos eventos extremos podem ser mais altos, e os 

impactos substanciais nas áreas afetados, como agricultura, energia elétrica, áreas 

urbanas e biodiversidade (Marengo, 2010).  

Canil, Lampis e Santos (2020) explanam que as ameaças de ordem ambiental, 

pela união de fatores naturais e sociais, potencializados pela ação humana resultam 

a ocorrência de eventos extremos, atingindo muitas cidades em todo o mundo. No 

caso brasileiro, alertam os autores se faz necessária atenção especial sobre as 

periferias urbanas, moradia da maioria da população de baixa renda, caracterizadas 

por condições inseguras de habitabilidade, criticidade no abastecimento de água e de 

saneamento, onde existem conflitos socioambientais e limitações para o controle do 

crescimento, da mitigação e do gerenciamento do uso do solo.  

Consideram áreas de segregação e injustiça socioespacial, agravadas pelo 

aumento e pela frequência de eventos extremos que estão associados à variabilidade 

climática regional e global, configurando, assim, em situações de riscos e desastres 

(Canil, Lampis; Santos, 2020). 

Para Coutinho (2022), as pessoas não são atingidas pelos desastres da mesma 

maneira, sendo as desigualdades sociais e as diferenças de raça e gênero fatores 

agravantes, sendo assim, seletivos. 
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3.4 Riscos 

Todo esse panorama complexo e seus aspectos apontam para o aparecimento 

e produção de riscos. Riscos, portanto, estão presentes em qualquer atividade 

humana, não sendo diferente com relação ao meio ambiente e suas conexões. Beck 

(2011) considera que todo o progresso e as atividades que fizeram e fazem parte da 

humanidade geram o que chamou de ñsociedade de riscoò, ainda hoje produzindo 

ameaças e destruição. 

Assim, insere-se no presente trabalho essa percepção de que sempre haverá 

um risco, primeiramente porque se trata de milhares de estruturas espalhadas pelo 

país, diferentes serviços prestados para a sociedade, diferentes panoramas climáticos 

e um número incalculável de pessoas que estão sujeitas às mais variadas condições 

de vulnerabilidade.  

Assim, conforme o autor, os riscos são um produto histórico, resultado de ações 

e omissões humanas (Beck, 2011).  

Veyret (2013, p. 11) define risco como ña percepção do perigo, da catástrofe 

possívelò, considerando que ñele existe apenas em rela«o a um indiv²duo e a um 

grupo social ou profissional, uma comunidade, uma sociedade que o apreende por 

meio de representações mentaisò, completando que a convivência se dá por meio de 

práticas específicas. 

Miguez et al. (2018) estabelece que os termos risco e perigo se confundem, 

tendendo a ser como se fossem sinônimos, porém, não sendo adequado esta 

conceituação. 

Risco é um termo usado por diversas áreas, possuindo inúmeras definições. 

Segundo Zuquette (2018) esse termo ï risco ï é usado por engenheiros, geólogos, 

economistas, administradores públicos, entre outros, e refere-se a consequências 

adversas ao meio ambiente, às pessoas e à sociedade, associado a um evento 

perigoso e que produzirá efeitos acima de um limite suportável.  

A ABNT (2018), define risco como efeito das incertezas nos objetivos sendo 

normalmente expresso em termos de fontes de riscos, eventos potenciais, suas 

consequências e suas probabilidades. 

Enfatiza Zuquette (2018, p. 2) que ño termo risco tem sido considerado com 

diferentes enfoques, dependendo das condições de usos e das finalidadesò, ou seja:  

Å em termos coloquiais (significando perigo, aventura, oportunidade); 
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Å em termos técnicos (como a combinação de probabilidade de um evento perigoso e 

suas consequências) e; 

Å em termos de seguros (como incerteza ou chance de ocorrer algo não previsto). 

Mendonça e Buffon (2021) afirmam que os riscos sempre estiveram presentes 

e suscitam preocupações desde os primórdios da humanidade, não configurando 

nenhuma novidade. 

A ideia de risco tomou vulto e impregnou-se na civilização ocidental desde a 
Grécia Clássica, momento no qual os registros dos sentidos humanos 
atribuídos à realidade, visando construir uma compreensão do universo, 
resultaram no nascimento de uma nova forma de relação entre homens, e 
entre estes e o ambiente circundante (Mendonça; Buffon, 2021, p. 13). 

Assim, a noção de risco atualmente, é extremamente importante em face da 

complexificação e intensificação dos problemas e pela abrangência que mais 

recentemente tomaram (Mendonça; Buffon, 2021). 

Tendo em vista essa complexidade do conceito de risco, e suas diferentes 

nuances, Miguez et al. (2018, p. 26) apresentam algumas definições, baseado em 

Brasil (2009): 

a) Medida de dano potencial ou prejuízo econômico expressa em termos de 

probabilidade estatística de ocorrência e de intensidade ou grandeza das 

consequências previsíveis.  

b) Probabilidade de ocorrência de um acidente ou evento adverso, relacionado com 

a intensidade dos danos ou perdas, resultantes dos mesmos.  

c) Probabilidade de danos potenciais dentro de um período especificado de tempo 

e/ou de ciclos operacionais.  

d) Fatores estabelecidos, mediante estudos sistematizados, que envolvem uma 

probabilidade significativa de ocorrência de um acidente ou desastre.  

e) Relação existente entre a probabilidade de que uma ameaça de evento adverso 

ou acidente determinado se concretize e o grau de vulnerabilidade do sistema 

receptor a seus efeitos. 
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Por se tratar de preocupação internacional, atingindo todos os países e 

organizações na esfera do poder político, existe a necessidade de tomada de medidas 

preventivas e remediativas para a segurança das populações em face dos impactos 

decorrentes dos desastres serem mais intensos e numerosos (Mendonça; Buffon, 

2021).  

Completa Veyret (2013, p. 11) que ñ[...] o risco é a tradução de uma ameaça, 

de um perigo para aquele que está sujeito a ele e o percebe como talò.  

A autora explica que diversas abordagens do risco são possíveis, permitindo 

concebê-lo com sendo um ñsistema que articula práticas de gestão, atores e espaços 

segundo lógicas diversasò (Veyret, 2013, p. 16). 

3.4.1 Estimativa dos riscos 

Para estudar os eventos perigosos, Zuquette (2018, p. 1) considera importante 

levar em conta, no mínimo 5 etapas: 

Å Primeira etapa: predictabilidade, considerando a intensidade e magnitude, 

ocorrência no espaço e tempo; 

Å Segunda etapa: o levantamento dos elementos ambientais e o grau de exposição 

aos efeitos dos eventos e às respectivas vulnerabilidades, assim como a capacidade 

adaptativa e resiliência; 

Å Terceira etapa: relativa à estimativa dos possíveis riscos e à avaliação destes em 

termos de aceitabilidade e tolerabilidade; 

Å Quarta etapa: adoção de medidas de diferentes naturezas com vistas a minimizar 

perdas e impactos; e 

Å Quinta etapa: avaliação pós-ocorrência, quando são avaliadas as perdas reais, o 

nível atingido de risco e as possíveis medidas de recuperação e pagamento de 

seguros. 

Sobre risco, Zuquette (2018, p. 3) ainda enfatiza que o ñrisco é decorrente de 

uma ação (evento perigoso - hazard), que ocorre em função das condições naturais 

e/ou humanas, ou, ainda, do grau de incerteza, e terá sempre caráter probabilísticoò.   
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A partir das relações entre eventos perigosos naturais, quasi-naturais, 
natural-tecnológicos e antropogênicos com os elementos do meio ambiente 
e das características específicas dos elementos ambientais, o evento 
perigoso pode gerar diferentes efeitos e, consequentemente, perdas e danos 
com diferentes magnitudes. Portanto, para que ocorra uma condição de risco 
é necessário, além da ação (evento com uma intensidade), um elemento 
sujeito a essa ação, o que levará as diferentes grandezas de consequências. 
Estas dependem de uma proporcionalidade, que deve refletir quão vulnerável 
está o elemento em relação à ação ou aos efeitos dos eventos perigosos 
(vulnerabilidade). Assim, risco, em termos técnicos e jurídicos, significa a 
probabilidade de danos, perdas específicas e/ou globais, decorrentes de uma 
ação/efeito que provoque danos a qualquer tipo de elemento do meio 
ambiente. Em termos econômicos, significa possíveis perdas e danos 
estimados em termos monetários associados a um evento perigoso (hazard) 
(Zuquette, 2018, p. 3) 

Coloca o autor que ® ñfundamental o entendimento de que um evento perigoso 

(hazard) é o que ocorre com uma intensidade/magnitude acima de um limite crítico 

(safety threshold),ò e que ir§ produzir efeitos diretos e indiretos, que trarão impactos 

nos elementos ambientais, cujos resultados traduzem-se em perdas e danos a um 

sistema ou unidade. 

Para o mesmo autor ña estimativa de riscos para um sistema está centrada em 

diversos pontos fundamentais, que culminam com a avaliação dos níveis de perdas e 

a adoção de planos para o enfrentamento do riscoò.  

Assim, qualquer que seja o sistema, o conhecimento sobre os elementos 
ambientais e as características do evento perigoso permitem uma avaliação 
segura dos riscos e, consequentemente, uma tomada de decisão efetiva em 
termos da redução dos mesmos, caso venha a ocorrer o evento (Zuquette, 
2018, p. 3). 

A figura 7 a seguir mostra as relações entre sistemas, evento perigoso, risco e 

planejamento de ações e medidas de prevenção e controle. 

ñAs estimativas de riscos s«o sempre destinadas ¨ tomada de decis«o, no 

sentido de adoção de ações e medidas que permitam o gerenciamento de riscosò 

(Zuquette, 2018, p. 4). 
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Figura 7 - Relações entre sistemas, evento perigoso, risco e planejamento de ações 
e medidas de prevenção e controle 

 

Fonte: Adaptado de Zuquette (2018). 

Evidencia o autor que os riscos podem ser oriundos de eventos perigosos (que 

ocorrem frequentemente), gerados por categorias diferentes de fontes naturais. A 

figura 8 apresenta as principais fontes de eventos perigosos, riscos e desastres. 
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Figura 8 ï Principais fontes de eventos perigosos, riscos e desastres 

 

 Fonte: Adaptado de Zuquette (2018). 

 Alguns dados devem ser obtidos em relação ao evento perigoso, 

independente da técnica ou método empregado, segundo Zuquette (2018): 

Å Qual ou quais são os eventos perigosos prováveis? 

Å Qual a magnitude e intensidade dos eventos? 

Å Quais as probabilidades das distribuições espaciais e temporais? 

Å Haverá eventos em cadeia? 

Å Quais os possíveis efeitos e consequências? 

Å Quais os tipos de danos e perdas potenciais? 

Å Quais as probabilidades de ocorrerem os danos e perdas? 

Å Qual a grandeza dos danos e perdas? 

Å Como minimizar os possíveis efeitos? 
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Å Como monitorar? 

Å Quando e com quais critérios reavaliar as características do evento perigoso e a 

estimativa de risco? 

Deve ser considerado nos estudos envolvendo eventos perigosos, sejam eles 

de qualquer natureza e riscos decorrentes, uma sequência de etapas fundamentais 

para orientação (Zuquette, 2018).  

A figura 9 apresenta as principais etapas envolvidas na predictabilidade de 

eventos perigosos e estimativa de risco. 

Figura 9 - Etapas envolvidas na predictabilidade de eventos perigosos 

 

Fonte: Adaptado de Zuquette (2018).  

Tendo em vista a diversidade de teorias e formulações matemáticas para a 

estimativa de riscos, e das maneiras como ele pode ser obtido, o quadro 1 resume 

alguns exemplos de expressões para sua estimativa. 
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Quadro 1 - Expressões para obtenção de estimativas de risco 

EXPRESSÃO SIMBOLOGIA 

Rs = H x V 

V-Vulnerabilidade 

P(H)-Probabilidade de evento perigoso 

Rs-Risco específico 

R= H x C 

P(H)-Probabilidade de evento perigoso 

C-Consequências 

R-Risco 

Rt= (H x V) x E 

V-Vulnerabilidade 

P(H)-Probabilidade de evento perigoso 

E-Elemento do meio ambiente exposto 

Rt-Risco Total 

R (Di) = P(H) x P(S/H) x P(T/S) x P(L/T) 

R(Di)-Risco individual 

P(S/H)-Probabilidade de impacto espacial 

P(T/S)-Probabilidade de impacto temporal 

P(L/T)-Probabilidade de perda de vida de 
um indivíduo 

P(H)-Probabilidade de evento perigoso 

Rt =×(H x V x E) 

Rt-Risco total 

P(H)-Probabilidade de evento perigoso 

V-Vulnerabilidade 

E-Elemento sob risco 

R(PD) = P(H) x P(S/H) x V(P/S) x E 

R(PD)- Risco específico a propriedade 

P(H)-Probabilidade de evento perigoso 

P(S/H)-Probabilidade de impacto a 
propriedade 

V(P/S)-Vulnerabilidade 

E-Valor total do elemento 

Rs = P(Hi)x ×(VxExEx) 

E-Valor total do elemento sob risco 

Rs-Risco específico 

V-Vulnerabilidade 

Ex-Exposição 

P(Hi)-Probabilidade de evento perigoso de 
determinada magnitude. 

  Fonte: Adaptado de Zuquette (2018).  
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São muitos os métodos, procedimentos e ferramentas para estimativa de 

riscos, quantitativos, qualitativos e semiquantitativos. Cita Zuquette (2018) que o mais 

comum é o uso de matrizes. Como a finalidade do trabalho é propor uma simplificação 

da metodologia de análise e melhoria, considera-se todos os elementos de uma 

infraestrutura municipal sob risco, independente de cenários de intensidade do evento, 

vulnerabilidade e valores. Essa consideração permite que, para efeito de facilitação, 

utilizar-se de uma expressão pseudomatemática2 (Zuquette, 2018), segundo o autor: 

R = P * V * E 
Onde: R = Risco, V = Vulnerabilidade e E = Exposição. 

A escolha da fórmula se deu por simplificar a ideia inicial do presente trabalho, 

em consonância com a mesma linha de raciocínio de Banco Mundial (2020) ao se 

referir à gestão de risco de desastres e sua avaliação e aspectos e fatores principais 

(perigo, exposição e vulnerabilidade). 

Sobre os perigos naturais, como as inundações e deslizamentos, Banco 

Mundial (2020) observa que têm estes têm sido mais severos e frequentes, porém são 

processos com pouco controle localmente, como no caso das mudanças climáticas. 

Alerta que ñpor outro lado, o crescimento dos riscos relacionados ao aumento da 

vulnerabilidade e da exposição a esses perigos naturais são elementos com maior 

rela«o ¨s atribui»es dos munic²piosò (Banco Mundial, 2020, p. 44). 

Lemos e Demange (2016) sinalizam para o aumento da incidência de desastres 

naturais no Brasil, assim como em todo o mundo, devido às mudanças climáticas e 

do aquecimento global, e defende a adoção de medidas preventivas em todos os 

âmbitos, inclusive o local. 

Adota-se essa fórmula simplificada no presente trabalho por motivo de 

abranger variações de tipos de eventos e de elementos ambientais da infraestrutura 

municipal, de forma genérica. 

Desse modo, como o presente trabalho possui como objetivo de formular 

propostas com o intuito de aumentar a resiliência e a segurança das infraestruturas 

críticas, tal simplificação se encaixa, de maneira que mesmo contando com as 

incertezas de garantir o acerto nas probabilidades de acontecimento de eventos 

perigosos, a diminuição das vulnerabilidades e da exposição buscadas, trarão como 

consequência a diminuição dos riscos. 

                                            

2 Termo citado pelo autor, para estimativas de risco de maneira geral.  
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3.4.2 Os riscos e sua compreensão 

Dentre as prioridades do Marco de Sendai encontra-se a compreensão do risco 

de desastres, onde se encontra declarado que ñ[...] as políticas e práticas para a 

gestão do risco de desastres devem ser baseadas em uma compreensão clara do 

risco em todas as suas dimensões de vulnerabilidade, capacidade, exposição de 

pessoas e bens, características dos perigos e meio ambienteò (UNISDR, 2015, p. 10). 

Veyret e Richemond (2013, p. 25) enfatizam que ña no«o de risco ® complexaò.  

Consideram esses autores que os riscos s«o ñonipresentes para o indivíduo, para a 

sociedade civil, para aqueles que tomam decisões e mais largamente para os 

pol²ticosò (Veyret; Richemond, 2013, p. 25). 

Sobre a compreensão de riscos UNISDR (2015, p. 10) exprime que ñ[...] tal 

conhecimento pode ser aproveitado para realizar uma avaliação de riscos pré-

desastre, para prevenção e mitigação e para o desenvolvimento e a implementação 

de preparação adequada e resposta eficaz a desastres.ò  

Oliveira (2016) salienta que a criação de uma cultura de defesa civil é 

necessária para o processo de compreensão dos riscos de desastres, sendo a 

educação uma das primeiras ferramentas a ser utilizada nessa direção. 

Na mesma linha, Guimarães e Cerqueira (2016) sugerem pensar em um 

processo de alfabetização relacionado aos riscos e aos desastres disponibilizados 

para toda a população, pois ao conhecer os efeitos dos riscos, compreende-se o 

sentido de resiliência. Para os autores, enquanto os diferenciados segmentos 

desconhecerem os perigos e ameaças, ainda predominará as crendices, superstições 

e respostas improvisadas que dificultam as ações protecionistas. 

A UNISDR (2017, p. 9) considera que os responsáveis locais estão na linha de 

frentes para lidar com o impacto causado por desastres causados por ameaças 

naturais ou antrópicas, e possuindo responsabilidades abrangentes também 

necessitam de certas capacidades para tratar esse assunto.  

São provavelmente as primeiras instituições a antecipar, gerir e reduzir o risco 

de catástrofes. Isto é conseguido através da criação de sistemas de alerta precoce e 

estabelecimento de estruturas organizacionais específicas de gestão de 

catástrofes/crises (UNISDR, 2017, p. 9). 
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Esses eventos podem ser de pequena e média escala ou menos frequência, 
por®m de larga escala. ñAs altera»es clim§ticas e eventos clim§ticos 
extremos são susceptíveis a aumentar a exposição da cidade a perigos e 
riscosò UNISDR (2017, p. 9). 

Evidenciando essa relevância local, UNISDR (2017, p. 9) coloca os governos 

locais como a primeira linha de atuação durante as catástrofes, sendo então 

importante considerar os elementos de risco para um entendimento do desenrolar 

dessas catástrofes.  

Os riscos são uma função do perigo (por exemplo, terremoto, inundação, 

incêndio, tempestades), da exposição de pessoas e bens a perigos, e as condições 

de vulnerabilidade da população ou ativos expostos. 

Complementa a UNISDR (2017, p. 9) que tais fatores não são estáticos, 

podendo ser melhorados, porém são dependentes da competência institucional e 

individual para enfrentar e agir para redu«o dos riscos e aumento da resili°ncia. ñOs 

padrões de desenvolvimento podem aumentar a exposição e a vulnerabilidade nos 

sistemas sociais e ambientais e, portanto, criar novos riscosò UNISDR (2017, p. 9). 

Pode-se entender, portanto, o risco como sendo uma relação: 

Risco = Perigo x Exposição x Vulnerabilidade 
             Capacidades de resolução de problemas       UNISDR (2017, p. 9). 

As Sete Metas do Quadro de Ação de Sendai para Redução do Risco de 

Catástrofes estão declaradas em UNISDR (2015), sendo elas: 

¶ Meta a - Reduzir substancialmente a mortalidade global em catástrofes até 2030, 
visando reduzir a média por 100.000 mortos entre 2020-2030, em comparação 
com 2005-2015.  

¶ Meta b - Reduzir substancialmente o número de pessoas afetadas mundialmente 
até 2030, visando diminuir o valor global médio por 100.000 entre 2020-2030, em 
comparação com 2005-2015.  

¶ Meta c - Reduzir as perdas econômicas diretas por desastres em relação ao 
produto interno bruto global (PIB) até 2030.  

¶ Meta d - Reduzir substancialmente os danos causados por catástrofes às 
infraestrutura críticas e a interrupção dos serviços básicos, entre eles a saúde e 
as instalações educacionais, através do desenvolvimento da sua resiliência até 
2030.  

¶ Meta e - Aumentar substancialmente o número de países com estratégias 
nacionais e locais para a redução dos riscos de catástrofe até 2020. 
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¶ Meta f - Reforçar substancialmente a cooperação internacional aos países em 
desenvolvimento através de um apoio adequado e sustentável para complementar 
as suas ações nacionais de execução deste quadro até 2030. 

¶ Meta g - Aumentar substancialmente a disponibilidade e o acesso a sistemas de 

alerta precoce e informações e avaliações de risco de catástrofe para as pessoas 

até 2030. 

Sendo o conceito de risco muito abrangente e seu tratamento e compreensão 

fundamentais para que se possa gerenciá-lo, Veyret (2013) descreve diferentes 

aspectos dessas definições, de bastante interesse para este trabalho. 

Um importante aspecto, segundo a autora, consiste na identificação e cálculo 

dos danos eventuais que possam ser considerados controláveis devido à articulação 

entre especialistas e decisão, associando dois atores principais, os especialistas e os 

políticos. A figura 10 a seguir representa a articulação entre especialistas e decisão. 

Figura 10 ï Articulação entre especialistas e decisão 

  

* Álea = acontecimento possível e sua probabilidade de realização. 

Fonte: Adaptado de: Veyret (2013). 
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Embora os aspectos das definições de riscos explanados por Veyret (2013) 

estejam relacionados aos riscos envolvidos nas sociedades de um modo geral e suas 

relações, tal colocação encontra espaço na abordagem e objetivos desta pesquisa. 

Primeiro porque os estabelecimentos de infraestrutura crítica municipais pertencem a 

órgãos e autarquias sob responsabilidade do Poder Público executivo e são geridos e 

comandados por funcionários de carreira ou nomeados para cargos comissionados 

que são responsáveis pela tomada de decisão e possuem especialistas na condição 

de assessores e gerentes, e segundo porque nesta concepção de hierarquia existe 

uma complexa relação entre a necessária gestão técnica e a decisão política (seja em 

termos de investimentos em manutenção, reformas e modernização, seja em 

contratação de pessoal e a capacitação necessária para o trabalho, entre outras). 

Os políticos estão no coração do dispositivo; de fato, eles devem fornecer 

respostas a sociedade civil apoiando-se no conhecimento dos especialistas. Nessa 

abordagem, sempre existe uma defasagem entre o grau de gravidade estabelecido 

pelos especialistas, o reconhecimento pelas autoridades políticas e o percebido pelo 

público (Veyret, 2013, p. 17). 

Porém, uma questão essencial, na visão de Farazmand (2009), diz respeito à 

gest«o de situa»es de crise e emerg°ncia, ñque requer treinamento em 

conhecimentos, habilidades e perspectivas que são muito diferentes de outras tarefas 

e fun»es da gest«o p¼blicaò. 

Educação e treinamento especializados em áreas específicas de 
planejamento e mitigação, enfrentamento, organização, coordenação, 
colaboração, supervisão de redes, dinâmica de sistemas de resposta, 
recuperação e revitalização, bem como os elementos-chave da estrutura de 
comando central com flexibilidades locais são: requisitos essenciais para 
sistemas básicos de gestão de emergências. A complexidade dos sistemas 
se desenvolve à medida que os processos operacionais emergenciais entram 
em conflito com outras fases ou elementos durante um processo de resposta 
ou recuperação (Farazmand, 2009, p. 403). 

Para Mattedi (2017), a ñtemática dos desastres constitui um espaço de tensão 

porque abriga interesses muito heterogêneosò. Nesse raciocínio, o autor também 

considera que a significação dos desastres constitui um desafio ao mesmo tempo 

cognitivo e político. 
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Toda essa complexidade parece estar presente nos poderes da esfera 

municipal. Se não é fácil para especialistas e estudiosos, muito menos para tomada 

de decisões a nível local. São muitas as demandas e ainda maiores as dificuldades 

de entendimento quanto às responsabilidades do município. Morin (2013) manifesta 

que a fragmentação e a compartimentalização do conhecimento, prejudicam a 

percepção dos problemas fundamentais, já que as disciplinas não se comunicam.  

Mendonça e Buffon (2021) analisam que no tratamento e na gestão de riscos, 

eles devem ser concebidos como parte de uma tríade formada juntamente com 

vulnerabilidade e resiliência.  Para os mesmos autores, ao focar nessa perspectiva 

verificam que ñ[...] são envolvidas não só concepções teóricas-conceituais e 

metodológicas nos termos em uso, mas também suas aplicabilidades e resultados no 

©mbito da gest«o de desastres que acometem a sociedadeò (Mendonça; Buffon, 2021, 

p. 15). 

Farber (2019), ao analisar os desastres ambientais, esclarece que os riscos 

são muito diversificados e os danos, distintos, existindo, no entanto, uma 

previsibilidade básica. 

Moreira e Klink (2021) consideram difícil separar nitidamente, dentro do 

contexto urbano, os riscos por categoria (causas naturais, antrópicas e falhas), pois 

os riscos são aumentados exponencialmente quando eventos corriqueiros estão 

associados aos sistemas de infraestrutura urbana e atividades produtivas. 

O tamanho e a interdependência entre sistemas de infraestrutura de regiões 

metropolitanas criam uma esp®cie de ñvulnerabilidade da complexidadeò (Moreira; 

Klink, 2021, p. 33). 

A convivência com os riscos é inevitável e deve ser entendida. Moura et al. 

(2020) reflete que ela é parte do nosso cotidiano, seja ao atravessar uma rua, um 

alagamento ou morar em uma área de encostas, onde cada uma dessas situações, 

nossa capacidade de sair ilesos têm a ver com a identificação/percepção do perigo, o 

entendimento das suas características e a adoção de cautela, convivência, 

enfrentamento, redução, controle. 
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O desenvolvimento de todas essas operações requer esforços, capacidades e 

recursos que cada pessoa possui em diferentes graus, sendo que a diferença de 

consequências ou danos desses riscos é o grau de exposição à ameaça, a 

vulnerabilidade e a fragilidade frente ao perigo de quem está exposto (Moura et al., 

2020). 

3.4.3 Riscos híbridos 

Mendonça e Buffon (2021, p. 17) apresentam que a geração de situações de 

risco resulta ñde uma conjunção de fatores sociais, econômicos, culturais, 

demográficos e naturais que estão presentes nas relações entre os homens, os 

grupos sociais, e entre estes e a natureza.ò 

Os riscos são intermináveis e não podem ser encerrados ou esgotados, tendo 

em vista que os perigos são presentes numa sociedade globalizada e dinâmica 

(Mendonça; Buffon, 2021). 

Os autores denominam de riscos híbridos aqueles que pertencem a mais de 

uma categoria, ou seja, estão relacionados a mais de uma condição, havendo uma 

forte superposição entre as instâncias da natureza, da tecnologia e da sociedade, 

sendo, portanto, originados da associação entre dois os mais riscos específicos 

(naturais, sociais, tecnológicos, etc.). 

Os riscos híbridos resultam, portanto, segundo Mendonça e Buffon (2021) da 

inter-relação entre um ou mais riscos, onde perigo e vulnerabilidade estão 

intrinsicamente associados a eles.  

A ideia de risco híbrido torna-se fundamental importância no contexto do 

presente trabalho na medida em que expande a possibilidade de compreensão dos 

riscos, pois aborda uma proposta de modelo para utilização nos municípios, de forma 

genérica, que posso se adaptar aos diversos riscos envolvidos e as dificuldades de 

an§lise destes tendo em vista que ñcada tipo de risco ® composto por vari§veis que 

possibilitam a mensuração dos elementos e fatores produtores do riscoò (Mendonça; 

Buffon, 2021, p. 25). 
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A figura 11 mostra os conjuntos de riscos que se unem e se intersectam para 

formar a concepção de risco híbrido.  

Figura 11 - Concepção de risco híbrido 

 

Fonte: Mendonça; Buffon (2021, p. 26). 

3.5 Eventos emergenciais 

Existem muitos exemplos de eventos naturais que constantemente assolam 

localidades em diversas partes do mundo, causando ou não mortes, mas trazendo 

prejuízos em muitos aspectos, desde ambientais até econômicos, afetando 

diretamente o desenvolvimento local.  

Uma das metas do Marco (Quadro) de Sendai (2015) diz respeito à redução de 

danos às infraestruturas críticas, incluindo serviços de saúde e estruturas de 

educação. Em se tratando dessas instalações municipais, existe uma grande 

quantidade de pessoas que as frequentam em horários de expediente, o que coloca 

essas edificações em condição de potencial perigo. 

No caso das infraestruturas municipais de educação, um dos focos da presente 

pesquisa, Marchezini, Muñoz e Trajber (2018, p. 168) frisam que ñs«o locais onde 

crianças e adolescentes passam a maior parte do seu tempo e onde se concentra e 

transita grande quantidade de pessoas por pelo menos cinco dias da semanaò.  Essa 

frequência colabora para o aumento do grau de vulnerabilidade das pessoas. Citam 

que existem centenas de casos históricos: um terremoto na Armênia em 1999, matou 

mais de 17 mil estudantes; um terremoto em Bhuj (Índia) em 2001 vitimou 971 




















































































































































































































































































































































































































































